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CHAPA PARA DIRETORIA DA AGPM BIÊNIO 2011/2012
Será aceito até dia 05/12/2010 chapas para a nova diretoria da AGPM PARA O Biênio 2011/2012.
Últimos ajustes para a adoção do ponto eletrônico                                                       Se por um lado a nova legislação minimiza o problema de processos trabalhistas, por outro, cria entraves relacionados a aspectos técnicos e ambientais
Fonte: jornal do comercio Lara Ely

A adesão ao novo ponto eletrônico deixou muitos empresários inquietos. Tanto é que o Ministério do Trabalho acabou postergando para janeiro de 2011 o prazo final para sua adoção obrigatória, que seria em agosto deste ano. A situação é que, de fato, só estão obrigadas a usar o novo equipamento as empresas que já utilizavam o ponto eletrônico, independentemente do tamanho e da quantidade de trabalhadores que tenha. Apenas as empresas que usam este equipamento terão que se adaptar e, se não quiserem se adequar, poderão optar por usar ponto manual ou mecânico.
A vantagem principal do ponto eletrônico, que muda consideravelmente a vida do contador, é a facilidade na hora do fechamento das horas e lançamentos na folha de pagamento através da importação de dados. 
O fato que levou a essa mudança é que a tecnologia anterior abriu a brecha para fraudes. Outro problema é que o fato acarreta altos custos e impactos ambientais, já que são impressos, em média, quatro tíquetes por dia, para comprovar a entrada e saída de cada funcionário, nos dois turnos da jornada de trabalho. 
Mesmo assim, a adesão está ocorrendo, e o livro ponto manual perde cada vez mais espaço para novas tecnologias. Algumas organizações se preocupam com a mudança do aparelho e pensam em migrar para o Registro de Ponto Eletrônico (REP). O que muitas não sabem é que entre essa que é a opção mais cara e a mão de obra do livro manual existe uma opção intermediária para pequenas empresas: o ponto cartográfico. Quem busca essa alternativa encontra no seu custo-benefício a principal vantagem. Além disso, a disciplina que passa ao funcionário e a facilidade de ver qual colaborador chegou atrasado são outros pontos positivos.

Novo sistema facilita vida do contador por detalhar os dados digitais
Um dos aspectos positivos do novo ponto eletrônico é a segurança dos dados. Pode-se retirar as informações internas do sistema apenas com um pen drive colocado na entrada USB da máquina. E só quem pode mexer na chave para coletar os dados é o responsável da área de Recursos Humanos da empresa ou o próprio fiscal do Ministério do Trabalho. Mas, apesar de minimizar o problema de processos trabalhistas e garantir que não haverá alteração dos dados, por outro lado a nova situação cria uma dependência dos clientes em relação aos fabricantes dos produtos. 
Isso porque a máquina de registro do ponto só pode ser consertada pelo próprio fabricante. “Como fica o empresário enquanto o ponto estiver no conserto?”, questiona a gerente marketing da Diponto Caroline Brogni, ressaltando que, em muitos casos (não no da sua empresa), as fábricas são de fora do Rio Grande do Sul.  Ela explica que o curto prazo inicial estabelecido pela portaria para adoção gerou uma correria no mercado de fabricantes, o que levou muitos produtos a serem lançados com defeito no mercado. Segundo Caroline, para os contadores, essa medida é positiva, pois detalha os dados digitalmente, algo que antes acontecia de forma manual. “Facilita muito, pois a empresa pode entregar para o contador o gerenciamento de horas de trabalho dos funcionários”, afirma.  O Dataprint, aparelho cartográfico da Diponto, grava o horário no cartão em duas cores - preta, quando o funcionário está no horário correto, e vermelha, quando chega atrasado. Outro benefício é a possibilidade de gerar relatórios que mostram se os funcionários estão com banco de horas, se ganharam folga ou têm algum atestado para dispensa. 
Muitas pequenas empresas pensam em sair do livro ponto para o cartográfico para não ter mais a preocupação de chamar o funcionário para assinar o livro quando esquece. A empresa oferece as duas opções de relógio: o cartográfico e o eletrônico. 

Em relação aos dois tipos de ponto apresentados pela empresa, o cartográfico é mais vantajoso para as pequenas empresas, pois apresenta o custo mais reduzido e ajuda no controle dos funcionários. No cartográfico, a questão de custo é 10% menor do que no eletrônico. Além disso, a bobina de papel para a impressão do comprovante é em torno de R$ 100,00 por mês, enquanto o cartão de ponto custa menos de R$ 10,00. Na percepção dela, o começo foi bem complicado para os empresários. Os fabricantes não tiveram tempo para se adequar à portaria. Em agosto, quando expirava o primeiro prazo colocado pelo governo, nem todas as empresas tinham o equipamento para entregar. O cliente não sabia direito o que estava acontecendo, e para evitar multas trabalhistas, começaram a ocorrer compras compulsivas.  Mas a mudança também veio para o bem. Caroline explica que empresas que não faziam controle de ponto dos funcionários acabaram vendo a vantagem de controlar a produtividade dos funcionários, verificar como andava a gestão de pessoas e recursos humanos e o feito passou a alavancar esses segmentos. “O ruim é que ainda não se tomou uma decisão definitiva”.  A Diponto está presente no mercado há 25 anos e viu no ponto eletrônico uma forma de diversificar seu portfólio. Fundada por Albano Kaiser, a organização denomina-se como uma empresa familiar. Em sua inauguração, em 15 de julho de 1985, a Diponto tinha como foco a prestação de serviços. Com as mudanças do mercado, a Diponto estendeu sua linha de produtos. 

Sistema trará mais benefícios que problemas
O objetivo do novo sistema de registro é garantir o correto tratamento da jornada de trabalho, já que o ponto eletrônico é mais fácil de fraudar. Essa é a opinião da consultora da área trabalhista da LeFisc, Eliane Carvalho Valcam.  “O que precisamos é mudar nossa cultura, pois alguns empregadores acreditam que é permitida a manipulação das informações no ponto eletrônico”, adverte.  Com as determinações da Portaria 1.510, de 21 agosto de 2009, será necessário justificar as correções efetuadas, atitude que já deveríam ser observadas. Eliane explica que, embora haja uma resistência de muitas empresas em relação ao registro eletrônico, a tendência é que não haja nova alteração da norma. 
Em relação às horas trabalhadas a mais pelo funcionário se transforarem em  banco de horas, a prática só é permitida se houver previsão em acordo ou convenção coletiva. Ficam proibidas as compensações informais.  Nesta situação, a empresa deverá remunerar as horas excedentes e descontar as faltantes, logo o controle do banco de horas continua vinculado às orientações do sindicato, devendo ser registrado no ponto normalmente.
E em relação ao custo das máquinas, Eliane informa que inicialmente foram disponibilizados equipamentos com preços acima do mercado, mas hoje os fornecedores estão adequando os valores à realidade do empresariado local.

Custo e impacto ambiental desagrada Fecomércio
Na mudança, as empresas podem optar, em vez de comprar um ponto eletrônico novo, por adotar o modelo cartográfico. Abandonar o ponto eletrônico e voltar ao sistema manual, porém, é um grande retrocesso, na opinião do vice-presidente do Sistema Fecomercio, Luiz Carlos Bohn. “Não concordo que para ter um sistema informatizado tenha que ser através do Sistema Registro Eletrônico de Ponto (Srep). A empresa deve adotar qualquer tipo de software, seja com marcação digital, mas com homologações, de modo que não possam ser adulterados”, afirma.  Bonh compreende que, com a portaria, o Ministério do Trabalho queira frear a questão da adulteração de dados, mas não admite que seja imposta a adoção de um equipamento específico, em função do transtorno que ela causa em termos de custo, aspectos ambientais e manutenção.  Segundo o vice-presidente da Fecomercio, uma audiência pública está sendo solicitada pelo deputado federal Renato Molling (PP/RS) para discutir a norma. Na opinião dele, a determinação extrapolou os moldes de uma portaria. “Ela diz coisas que tem praticamente força de lei. Nos moldes que está, o assunto deveria ter passado pelo Congresso”, defende. “Ao que temos conhecimento é como o Imposto de Renda quando prorroga o prazo: todo mundo para de fazer”, comentou Bohn, questionado sobre a adesão da classe empresarial em relação ao novo sistema de registro do ponto. “Pouquíssimas são as empresas que estão se adaptando”, acrescentou.  Mas milhões de empresas terão que substituir, e uma empresa muitas vezez tem dezenas ou centenas de estabelecimentos ou filiais. Num determinado local de trabalho, pode ter mais de uma empresa. E, portanto, se for pelo ponto eletrônico, cada uma delas deverá ter um relógio próprio. Cada CNPJ tem que ter o novo equipamento.  “Não endossarei o exemplo de alguns poucos maus empresários que tinham a prática de adulterar o horário de trabalho no ponto eletrônico antigo. Mas para ultrapassar uma questão como essa, não era preciso criar uma máquina tão preciosista”, afirma o empresário. Na opinião dele, a máquina não traz nenhuma melhoria nas relações de trabalho e foi adotada por conta da falta de ética na atitude de alguns poucos maus empregadores. “Agora a grande maioria terá que arcar com gastos e concordar com uma ação antiecológica”, afirma. “Entendemos que não há necessidade do relógio, e sim a certificação do soft-ware para que ele não seja adulterado pelo empregador”, acrescenta.
Previdenciário: Sentenças excluem recolhimento sobre o total pago
As empresas já conseguiram excluir, nos tribunais superiores, a incidência de contribuições previdenciárias sobre diversas verbas pagas ao trabalhador. Dentre elas, o auxílio doença ou acidente, o adicional de férias e o aviso prévio indenizado. Nessa mesma linha, agora tentam também não recolher a contribuição sobre as horas extras. Algumas liminares concedidas com essa finalidade já foram confirmadas pela primeira instância de Juiz de Fora (MG), Aracaju, João Pessoa e Rio de Janeiro.

As decisões proferidas têm sido baseadas em um julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), de junho de 2009, que analisou o caso de um servidor público do município de Belo Horizonte. Na ocasião, os ministros entenderam que não incidiria a contribuição sobre as horas extras, pois essas teriam caráter indenizatório. Segundo a decisão, apenas as verbas incorporáveis ao salário do servidor, para fins de cálculo da aposentadoria, sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Os juízes têm aplicado o mesmo raciocínio para as companhias.

Ainda que existam alguns precedentes desfavoráveis às empresas no Superior de Justiça (STJ), quando se trata de horas extras, os advogados têm esperança de reverter esse entendimento a exemplo do que ocorreu com o terço de férias. Para a questão, o STJ alterou seu entendimento depois que o Supremo analisou o tema em 2006, em um recurso de uma associação de servidores públicos. A Corte entendeu que o terço constitucional não tem natureza salarial e, portanto, não estaria sujeito à incidência das contribuições previdenciárias.

O advogado Maurício Faro, do Barbosa, Müssnich & Aragão, que já obteve decisões favoráveis em diversos Estados, afirma que tem pedido para excluir a contribuição sobre o total das horas extras pagas. Para ele, não se pode confundir o conceito trabalhista do que seria remuneração, com o conceito previdenciário. "Nosso pedido se baseia no próprio entendimento do Supremo". Nesse sentido, Faro diz que não deve existir distinção, do ponto de vista previdenciário, entre servidor público e trabalhador celetista.

A mudança de entendimento, a partir de decisão do STF, tem sido construída pelos juízes federais, o que seria importante, segundo Faro, para que a discussão possa chegar mais madura ao STJ. Para o advogado Alessandro Mendes Cardoso, do Rolim, Godoi, Viotti & Leite Campos, há chances de que a nova tese seja aceita no STJ. "O STJ, em geral, tem incorporado entendimentos firmados no Supremo e na jurisprudência trabalhista". Para ele, como as horas extras não integram os cálculos para fins de aposentadoria, não se poderia.considerar a verba como remuneração, assim como decidiu o Supremo.

Os valores envolvidos na não incidência da contribuição sobre essas verbas são significativos para as empresas, de acordo com Cardoso. Isso porque elas pagam como contribuições previdenciárias 20% sobre a folha de salários, além do Seguro Acidente de Trabalho (SAT) e contribuições a terceiros, como o sistema S - Sesi, Senac, Senai. "Em tempos de aquecimento da economia, como o atual, as horas extras têm sido muito utilizadas pelas empresas para atender a demanda".

Em todas as decisões, com exceção da Justiça de Sergipe, a contribuição foi excluída sobre o total pago com horas extras. No caso de Sergipe, a juíza só retirou a contribuição sobre o adicional pago nas horas extras.

Para o advogado Leonardo Mazzillo, do WFaria Advocacia, a distinção seria importante, pois apenas o adicional pago seria indiscutivelmente indenizatório. A hora extra, segundo ele, é dividida entre o valor fixo, calculado pelo valor hora de trabalho, e o adicional, uma porcentagem que varia de 50% a 150%, correspondente à indenização paga pelo ato de fazer horas extras. "Isso porque os limites da jornada de trabalho, previstos na Constituição, foram extrapolados".

Fonte: valor econômico - Adriana Aguiar | De São Paulo
03/11/2010

CONTABILIDADE -IFRS  Ganha espaço e estará em vigor em 140 países num prazo de dois anos
Adotado obrigatoriamente no Brasil a partir deste ano, o padrão contábil internacional, conhecido como IFRS, está ganhando mais 
adeptos pelo mundo. Em entrevista feita em Nova York, com transmissão via teleconferência para o Brasil na manhã de sexta-feira, o presidente do Conselho de Normas Internacional de Contabilidade (Iasb, na sigla em inglês), David Tweedie, disse que nos próximos dois anos o padrão IFRS deverá estar em vigor em 140 países. Atualmente, 120 jurisdições usam o modelo internacional.

Argentina, Indonésia, Malásia, Índia, Taiwan e Coreia do Sul estão na lista de novos países que vão convergir para o IFRS.


Apesar da abrangência crescente do modelo internacional, Tweedie admite que a adesão mais importante ainda está por vir. "A decisão da Securities and Exchange Commission (SEC) no ano que vem será fundamental para que se tenha de fato um único padrão contábil global", afirmou o presidente do Iasb, que fez as declarações em evento organizado pela Deloitte.

Na visão de Tweedie, se houver uma negativa dos Estados Unidos, até mesmo países que já caminham para o IFRS, como Japão e Índia, além da China, podem voltar atrás em suas decisões.

Bem-humorado, o escocês que comanda o Iasb sabe das responsabilidades do órgão, que emite normas que precisam ser aplicadas em dezenas de países e que tem de ser aceitas. Mas ele avalia que os governos dos países, empresários e investidores perceberam a importância de se ter um único padrão contábil global.

Ele menciona, por exemplo, que a crise da Ásia, em 1997, teve entre os seus motivos a falta de confiança dos investidores externos nos balanços das companhias daquela região.

Dentro do processo de convergência de normas entre o IFRS e o padrão americano, conhecido por US Gaap, Tweedie reafirmou que o plano do Iasb e do Fasb, órgão que emite as normas contábeis nos Estados Unidos, é concluir a revisão dos pronunciamentos contábeis mais relevantes até 30 de junho de 2011.

Isso inclui a norma de instrumentos financeiros, em que os dois órgãos até agora mostram uma visão diferente. Enquanto no IFRS o novo pronunciamento já publicado permite a contabilização de alguns instrumentos pelo custo amortizado - ou curva do papel -, a proposta do Fasb sugere a adoção de valor justo em todos casos, até mesmo para empréstimos e financiamentos.

De acordo com Tweedie, quando a norma do Iasb foi colocada em audiência pública, os analistas de investimento manifestaram que tinham interesse em ter a informação do custo amortizado sobre determinados instrumentos financeiros, ao mesmo tempo em que disseram que seria bom evitar "barulho" desnecessário nos balanços em momentos de crise.

Ao comentar esse aspecto, o presidente do Iasb também aproveitou para criticar as normas atuais do próprio IFRS sobre instrumentos financeiros e derivativos. Ele questionou o que seria o conceito de "disponível para venda" (categoria que fica entre a carteira de negociação e aquela mantida até o vencimento) e também ironizou o IAS 39, que trata de derivativos, dizendo que somente três pessoas do mundo o entenderam, sendo que um morreu e o outro esqueceu. (FT)                 

FONTE: VALOR ECONÔMICO
Curso de Especialização

Transporte de passageiros
   MBT Gestão de Transportes

· Curso de Pós-Graduação em nível de Especialização  ofertado pelo Departamento de Engenharia de Produção e Transportes UFRGS.

· Direcionado para profissionais interessados em conhecer e dominar ferramentas da área de Transportes para aplicação na rotina organizacional. 

· Seleção por análise curricular e entrevista

Aulas: 

De Março a Dezembro de 2011

sextas-feiras das 14h às 22h

sábados das 8h às 12h      

Documentação para a inscrição:

· Ficha de inscrição (disponível no site)

· Cópia do RG, CPF, diploma de graduação e histórico escolar

· Currículo (formato livre) 

· Foto 3X4.
Investimento: 

· Matrícula de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais)

· Parcelas: 16 de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais)
Disciplinas : análise de investimento em transporte;análise gerencial de custos, gestão da qualidade, gestão de frotas de transporte coletivo ; gestão de pessoas e da mudança ; gestão de serviços; planejamento de transportes ; planejamento Estratégico e Indicadores de Desempenho; Tópicos Especiais.

Informações:

 WWW..PRODUCAO.UFRGS.BR
Fone: 51 3308 3909

Período de inscrições de 15 novembro a 10 de dezembro
ANTT exigirá rastreadores em ônibus interestaduais

Sistema acompanhará em tempo real rotas, horários e velocidade de veículos; agência planeja indicar informações para usuários 

Os ônibus interestaduais de transportes de passageiros terão de incorporar um rastreador, que servirá para a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) monitorar a movimentação dos veículos em tempo real. 

Com esse sistema, será possível avaliar se os ônibus estão na rota permitida, no horário previsto e na velocidade tolerada. O uso do aparelho já é difundido por seguradoras (que, com ele, combatem furtos e roubos de veículos) e também por empresas transportadoras, que monitoram sua frota de veículos pelo País. 

Com os rastreadores, a ANTT deverá montar uma sala de monitoramento dos ônibus que circulam no País em tempo real. Futuramente, a agência também poderá indicar aos usuários da rede quais são as linhas que operam no trecho em que se deseja viajar e quais são seus índices de aproveitamento. 

Segundo Bernardo Figueiredo, diretor-geral da ANTT, a medida será proposta na audiência pública a ser divulgada em dezembro, que prevê a renovação das licenças das companhias. Com a atualização dos contratos, o governo quer ter mais instrumentos de gestão da malha viária e de racionalização das operações das companhias, diz ele. 

Segundo Figueiredo, a ANTT deverá habilitar diferentes tecnologias de rastreadores, para que as companhias tenham liberdade de escolher marcas e modelos que lhes for mais conveniente financeiramente. Na audiência pública, as companhias e os usuários poderão se manifestar sobre a idéia. 

O Departamento Nacional de Trânsito (Denatran) já anunciou que veículos de passeio também deverão implantar sistema de rastreamento, começando pelos carros que vão sair das fábricas com o aparelho. A medida está prevista para entrar em vigor em 1º de dezembro, mas o cronograma pode ser prorrogado devido a um pedido das montadoras e empresas do setor.
AGERGS

Usuários Voluntários pedem atualização de legislação do Sistema de Transporte no Estado

O Seminário de Usuários Voluntários acontece uma vez por ano, e tem como objetivo ampliar o conhecimento dos Usuários sobre as áreas reguladas pela Agergs, assim como abrir espaço para críticas e opiniões sobre os serviços delegados no Estado.

Evento aconteceu dia 12 de Novembro, no Auditório do Banco Central, em Porto Alegre.Os Usuários Voluntários (UV) da Agência de Regulação do Estado, Agergs, aprovaram a redação de uma moção solicitando uma atualização do Sistema Estadual de Transporte Coletivo Intermunicipal de passageiros. A decisão foi tomada durante o VIII Seminário de Usuários Voluntários, que aconteceu no Auditório do Banco Central, em Porto Alegre, na sexta-feira, dia 12/11, e reflete o descontentamento dos usuários com o serviço, em especial na questão da superlotação dos veículos.
O evento acontece anualmente desde 2003, e tem como objetivo ampliar o conhecimento dos UV sobre as áreas reguladas pela Agergs. Durante a manhã o tema foi Energia Elétrica, com as palestras “O que traz de novo a Resolução 414/2010-ANEEL ao Consumidor de Energia Elétrica” do Superintendente de Regulação da Comercialização da Eletricidade da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), Marcos Bragatto, e “A Atuação da Agergs na área de Energia Elétrica”, do Gerente de Energia Elétrica da instituição, Nilton Telichevesky.
Na primeira parte da tarde, com palestras da Conselheira-Presidente da Agergs, Gertrudes Pelissaro dos Santos e do Diretor de Qualidade da Agência, Flávio Piccinini, foi abordado o tema do Saneamento, trabalho que a Agência vêm realizando por todo o Estado, através de Reuniões Técnicas que esclarecem aos Municípios as mudanças na área. Após a apresentação do resultado da pesquisa realizada com os UV em 2009, pela Responsável pela Ouvidoria da Agência, Claudia Coronas, foi aberta a Palavra do Usuário para todas as áreas reguladas. Com inúmeros depoimentos reclamando da qualidade do transporte de passageiros intermunicipais, os Usuários Voluntários decidiram pela redação de moção solicitando melhorias no serviço. Com o apoio da Mesa de Trabalho, formada por técnicos da Agergs, um grupo foi nomeado para, em futura reunião no setor de Ouvidoria do ente regulador, definir a redação do documento e para qual instituição será encaminhado.
Participaram da mesa de abertura do VIII Seminário de Usuários Voluntários, além da Conselheira-Presidente Gertrudes Pelissaro dos Santos; o Conselheiro Luciano Schumacher Santa Maria; a Promotora de Justiça e Coordenadora do Centro de Apoio e Defesa do Consumidor do Ministério Público do RS, Temis Limberger; e o palestrante Marcos Bragatto.
O.Usuário.Voluntário

A partir de 1998, o Código Estadual de Qualidade dos Serviços Públicos criou a figura do Usuário Voluntário, que estabelece uma comunicação personalizada entre o Setor de Ouvidoria da Agergs e o cidadão usuário do serviço delegado. As sugestões, reclamações e críticas recebidas consistem em importante subsídio para a determinação de indicadores de qualidade e desenvolvimento do conceito de tarifa módica pela Agência.
Hoje são 4785 UV cadastrados no Estado, garantindo a participação da população na regulação e melhoria de serviços como Transporte Rodoviário e Hidroviário de Passageiros, Estações Rodoviárias, Rodovias Pedagiadas, Saneamento, Portos, Irrigação e Energia Elétrica. O cadastro de UV pode ser feito diretamente no nosso site (www.agergs.rs.gov.br); pelo e-mail: ouvidoria@agergs.rs.gov.br; ou pelo telefone: 0800.979.00.66
	Diretoria biênio 2009/2010

- Diretor Presidente: Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor vice Presidente: Sr. Alaidio José Bissigo, diretor da empresa Expresso SB Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul.

- Diretor Tesoureiro Sra. Sandra Magali Vencatto da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre/RS.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Eduardo Schneider representante  da empresa Ereno Dorr Ltda., da cidade de Lajeado, RS.

-Diretor Secretário: Fabio Luiz Turra, diretor da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo; RS.

- Diretor 2 Secretário: Paulo Sczepanski, representante da empresa Santa Silvana Ltda., da cidade de Pelotas; RS.

- Diretor Adjunto: Sr. Eduardo Lucas Rocha, da empresa Expresso São José Ltda. Da cidade de Osório, RS.

-Assessor Técnico: 

Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre, RS.
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eque as festividades de fim de ano [he sejm sempre inesquecivei

assint como woce ¢ sentpre inesquecivel para todos nés.
Teliz Natal e Feliz Ano Novo!
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minuto de sua vida. -
Desejo a vocé P

e aqueles que ama...

Boas festas !
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